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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 2.350-A, DE 2015 
(Do Sr. Jean Wyllys) 

 
Dá nova redação à Lei nº 6.202, de 17 de abril de 1975, que "Atribui à 
estudante em estado de gestação o regime de exercícios domiciliares 
instituído pelo Decreto-lei nº 1.044, de 1969, e dá outras providências" e 
à Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que "Estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional", para assegurar os direitos 
educacionais às gestantes; tendo parecer da Comissão de Defesa dos 
Direitos da Mulher, pela aprovação deste e do de nº 5.844/16, 
apensado, com substitutivo (relatora: DEP. SHÉRIDAN). 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER; 
SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA; 
EDUCAÇÃO, E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54, RICD)  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 
 

S U M Á R I O 
I - Projeto inicial 
 
II - Projeto apensado: 5844/16 
 
III - Na Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher: 
 - Parecer da relatora  
 - Substitutivo oferecido pela relatora  
 - Parecer da Comissão  
 - Substitutivo adotado pela Comissão  
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O art. 1º e o art. 2º da Lei nº 6.202, de 17 de abril de 

1975, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º A partir do oitavo mês de gestação e até seis 

meses após o nascimento da criança, a estudante, de qualquer 

nível ou modalidade de ensino, em estado de gravidez, 

puerpério ou lactação em livre demanda, fica assistida pelo 

regime de exercícios domiciliares instituído pelo Decreto-lei nº 

1.044, de 21 de outubro de 1969.  

§ 1º O início e o fim do período de afastamento serão 

determinados por atestado médico a ser apresentado à direção 

da instituição de ensino. 

§ 2º Em casos excepcionais devidamente comprovados 

mediante laudo médico, poderá ser aumentado, antes e depois 

do parto, o período de repouso, sendo a estudante incluída no 

regime de exercícios domiciliares. 

Art. 2º É assegurado às estudantes de que trata esta lei, 

no âmbito dos exercícios domiciliares a que fazem jus: 

I – acompanhamento pedagógico próprio, com 

cronograma e plano de trabalho, para o período de 

afastamento; 

II – acompanhamento sistemático de um tutor da 

instituição de ensino em que a estudante está matriculada; 

III – utilização de instrumentos pedagógicos, 

disponibilizados pela instituição de ensino e análogos aos 

utilizados na educação a distância, para a realização de tarefas 

e esclarecimento de dúvidas; 

IV – a realização de todos os testes, provas e demais 

exames, inclusive as provas finais, preferencialmente em 

consonância com o calendário escolar com vistas ao regular e 

tempestivo aproveitamento do curso, sempre que compatível 

com o estado de saúde da estudante e com as possibilidades 

do estabelecimento de ensino; 

V – a continuidade do recebimento de bolsa de estudos 

de que sejam beneficiárias.  

Parágrafo único. Cabe à instituição de ensino, quando for 

o caso, provar que não possui condição de inserir a estudante 

em regime de exercícios domiciliares nos termos estabelecidos 

pela lei.”  (NR) 

Art. 2º Acrescente-se à Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
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1996, o seguinte artigo: 

“Art. 80-A. É responsabilidade dos sistemas de ensino 

oferecer atendimento educacional e acompanhamento 

pedagógico próprios, em qualquer nível ou modalidade de 

ensino, para as estudantes em estado de gravidez, puerpério 

ou lactação em livre demanda que se encontrem sob o regime 

de exercícios domiciliares instituído pelo Decreto-lei nº1.044, 

de 21 de outubro de 1996, nos termos da Lei nº 6.202, de 17 

de abril de 1975.” (NR) 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O projeto de lei que ora apresentamos tem duplo propósito. O 

primeiro é garantir às mães estudantes, no período pré e pós-natal, a extensão do 

prazo de noventa dias de afastamento para exercício domiciliar, definido pela Lei nº 

6.202, de 1975, e estabelecer condições para o efetivo direito à educação dessas 

adolescentes e mulheres, em todos os níveis e modalidades de ensino. O segundo 

objetivo é assegurar às crianças, desde a fase gestacional aos primeiros meses de 

vida, circunstâncias que favoreçam o seu desenvolvimento e lhe possibilitem ser 

cuidadas e alimentadas pela mãe que estuda.  

A proteção à maternidade e à infância é direito social fixado 

pelo art. 6º da Constituição Federal. Em consonância com esse dispositivo, a 

brasileira trabalhadora tem, assegurado pela mesma Carta Magna (art. 7º, XVIII), o 

direito à licença gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com duração de 

120 dias. A Lei nº 11.770, de 9 de setembro de 2008, prorroga por sessenta dias 

essa licença, de modo que, nos termos da legislação vigente, é possível à mulher 

trabalhadora a suspensão de suas atividades por até 180 dias, os quais podem ser 

gozados do período final da gestação até os seis meses do recém-nascido.  

A licença à gestante constitui um dos meios de proteção à 

mulher trabalhadora que, por motivos biológicos, necessita de descanso, a fim de se 

recuperar do desgaste físico e mental proveniente da gravidez e do parto. Constitui, 

também, mecanismo de apoio ao recém-nascido, que precisa da assistência integral 

da mãe em seus primeiros dias de vida, além de consistir em incentivo à 

amamentação. É importante lembrar que tanto a Organização Mundial da Saúde 

(OMS) quanto a Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP) recomendam que, no 

primeiro semestre de vida, a criança seja alimentada exclusivamente com o leite 

materno. 
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Assim, levando em conta o fato de que são finalidades da 

licença maternidade proteger a saúde da mãe nas semanas que precedem o parto e 

nas que a ele sucedem, bem como propiciar condições para que a genitora possa 

cuidar de seu filho recém-nascido e amamentá-lo, não há como negar que o prazo 

de afastamento das atividades escolares da estudante grávida ou em estado de 

puerpério e lactação deva ser o mesmo concedido à trabalhadora nas mesmas 

condições.  

Cabe ainda assinalar que, no caso das estudantes 

adolescentes grávidas, a necessidade de proteção é ainda maior. A gravidez 

precoce frequentemente se associa a complicações obstetrícias como anemia, 

ganho de peso insuficiente, hipertensão, infecção urinária, maior incidência de morte 

da mãe decorrente de complicações na gravidez, no parto ou no puerpério, e a 

graves prejuízos psicossociais, entre os quais, com significativa recorrência, o 

abandono escolar.  

De acordo com o estudo Dez Desafios do Ensino Médio no 

Brasil para Garantir o Direito de Aprender de Adolescentes de 15 a 17 anos, 

produzido pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), a evasão e o 

abandono escolar por meninas nessa faixa de idade podem estar relacionados à 

gravidez na adolescência, em especial, entre as adolescentes de famílias de baixa 

renda. É grande a dificuldade encontrada por essas jovens mães para conciliar a 

maternidade com a escola. Além das tensões próprias da gravidez, tanto físicas 

quanto psicológicas, as mães adolescentes frequentemente lidam com a 

incompreensão da escola em relação a seu estado. É comum inclusive, a despeito 

do direito já inscrito na Lei nº 11.770 de 2008, a reprovação dessas jovens mães por 

faltas, quando poderiam usufruir o benefício do exercício domiciliar.   

Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

(Pnad) de 2013, das 5,2 milhões de meninas com idade entre 15 e 17 anos, 414.105 

têm pelo menos um filho. Nesse grupo de jovens mães, apenas cerca de um terço 

estuda – as outras 309.374 estão fora da escola. Essas mães adolescentes que 

abandonaram a escola sem completar a educação básica representam um desafio 

para o poder público que, nos termos da meta 3 do Plano Nacional de Educação, 

tem até 2016 para universalizar o atendimento escolar de toda a população de 15 a 

17 anos e elevar, até o final do período de vigência do Plano, a taxa líquida de 

matrículas no ensino médio para 85%.  

Estamos certos de que a medida que ora propomos será 

grande aliada nessa tarefa. Ampliar o período de exercício domiciliar para as mães 
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estudantes e fixar a obrigatoriedade, aos sistemas de ensino, de ofertar condições 

de aprendizagem e apoio pedagógico próprios ao longo de todo o período de 

afastamento são medidas essenciais para assegurar às estudantes grávidas e com 

filhos recém-nascidos a igualdade de condições de permanência na escola, princípio 

inscrito no inciso I do art. 206 da Constituição Federal.   

Além de fixar essas medidas na lei que trata especificamente 

do exercício domiciliar para alunas gestantes e mães, tivemos o cuidado de incluir, 

na própria Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), a obrigação de os 

sistemas de ensino oferecerem atendimento educacional e acompanhamento 

pedagógico próprios, em qualquer nível ou modalidade de ensino, para as 

estudantes grávidas e para aquelas em estado de puerpério ou lactação em livre 

demanda que se encontrem sob o regime de exercícios domiciliares. Esperamos, 

assim, dar visibilidade ao dispositivo e garantir que esse necessário período de 

afastamento dos estudos regulares para o exercício da maternidade não seja mera 

formalidade, mas ensejo real de aprendizagem para as mães que desejem dar 

continuidade à sua formação educacional.   

Certos do imenso valor da nossa iniciativa, contamos com o 

apoio dos ilustres Pares para a sua aprovação.  

Sala das Sessões, em 14 de julho de 2015. 

Deputado JEAN WYLLYS 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
....................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 
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assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 26, de 2000) e (Artigo com nova redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 64, de 2010)    

 

Art. 7º  São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem 

à melhoria de sua condição social:  

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, 

nos termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros 

direitos;  

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;  

III - fundo de garantia do tempo de serviço;  

IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender às 

suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, 

saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que 

lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;  

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho;  

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo 

coletivo;  

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem 

remuneração variável;  

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da 

aposentadoria;  

IX - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;  

X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa;  

XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, 

excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei;  

XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda 

nos termos da lei; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e 

quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante 

acordo ou convenção coletiva de trabalho;  

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de 

revezamento, salvo negociação coletiva;  

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos;  

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta 

por cento à do normal;  

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do 

que o salário normal;  

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração 

de cento e vinte dias;  

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei;  

XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos 

específicos, nos termos da lei;  

XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta 

dias, nos termos da lei;  

XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, 

higiene e segurança;  

XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou 

perigosas, na forma da lei;  

XXIV - aposentadoria;  

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=374043&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=374043&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=601824&seqTexto=123345&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=601824&seqTexto=123345&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
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XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 5 

(cinco) anos de idade em creches e pré-escolas; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 53, de 2006) 

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho;  

XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei;  

XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir 

a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa;  

XXIX - ação, quanto aos  créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo 

prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos 

após a extinção do contrato de trabalho; (Inciso com redação dada  pela Emenda 

Constitucional nº 28, de 2000)  

a) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 

b) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 

XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de 

admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;  

XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de 

admissão do trabalhador portador de deficiência;  

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou 

entre os profissionais respectivos;  

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 

dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis  anos, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de quatorze anos; (Inciso com redação dada pela  Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício 

permanente e o trabalhador avulso.  

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os 

direitos previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, X, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, 

XXII, XXIV, XXVI, XXX, XXXI e XXXIII e, atendidas as condições estabelecidas em lei e 

observada a simplificação do cumprimento das obrigações tributárias, principais e acessórias, 

decorrentes da relação de trabalho e suas peculiaridades, os previstos nos incisos I, II, III, IX, 

XII, XXV e XXVIII, bem como a sua integração à previdência social. (Parágrafo único com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 72, de 2013) 

 

Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte:  

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato, 

ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao poder público a interferência e a 

intervenção na organização sindical;  

II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, 

representativa de categoria profissional ou econômica, na mesma base territorial, que será 

definida pelos trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser inferior à área de 

um Município;  

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da 

categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas;  

IV - a assembléia geral fixará a contribuição que, em se tratando de categoria 

profissional, será descontada em folha, para custeio do sistema confederativo da representação 

sindical respectiva, independentemente da contribuição prevista em lei;  

V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a sindicato;  

VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de 

trabalho;  

VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas organizações 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=367551&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=367551&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=367551&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=367551&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2013/emendaconstitucional-72-2-abril-2013-775615-publicacaooriginal-139358-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2013/emendaconstitucional-72-2-abril-2013-775615-publicacaooriginal-139358-pl.html
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sindicais;  

VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro da 

candidatura a cargo de direção ou representação sindical e, se eleito, ainda que suplente, até 

um ano após o final do mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da lei.  

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à organização de 

sindicatos rurais e de colônias de pescadores, atendidas as condições que a lei estabelecer.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 

DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

 

Seção I 

Da Educação 

 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 

promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 

da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.  

 

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:  

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;  

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o 

saber;  

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de 

instituições públicas e privadas de ensino;  

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;  

V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, 

planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos 

das redes públicas; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;  

VII - garantia de padrão de qualidade.  

VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar 

pública, nos termos de lei federal. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 53, de 

2006) 

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores considerados 

profissionais da educação básica e sobre a fixação de prazo para a elaboração ou adequação 

de seus planos de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios. (Parágrafo único acrescido pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

 

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa 

e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre 

ensino, pesquisa e extensão.  

§ 1º É facultado às universidades admitir professores, técnicos e cientistas 

estrangeiros, na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 11, de 

1996) 

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesquisa científica e 

tecnológica. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 11, de 1996) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354959&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354959&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354959&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354959&PalavrasDestaque=
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LEI Nº 6.202, DE 17 DE ABRIL DE 1975 
 

Atribui a estudante em estado de gestação o 

regime de exercícios domiciliares instituído 

pelo Decreto-Lei nº 1.044, de 1969, e dá outras 

providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA:  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

 

Art. 1º A partir do oitavo mês de gestação e durante três meses a estudante em 

estado de gravidez ficará assistida pelo regime de exercícios domiciliares instituído pelo 

Decreto-lei número 1.044, 21 de outubro de 1969.  

Parágrafo único. O início e o fim do período em que é permitido o afastamento 

serão determinados por atestado médico a ser apresentado à direção da escola.  

 

Art. 2º Em casos excepcionais devidamente comprovados mediante atestado 

médico, poderá ser aumentado o período de repouso, antes e depois do parto.  

Parágrafo único. Em qualquer caso, é assegurado às estudantes em estado de 

gravidez o direito à prestação dos exames finais.  

 

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.  

 

Brasília, 17 de abril de 1975; 154º da Independência e 87º da República.  

 

ERNESTO GEISEL  

Ney Braga  

 

DECRETO-LEI Nº 1.044, DE 21 DE OUTUBRO DE 1969 
 

Dispõe sobre o tratamento excepcional para os 

alunos portadores das afecções que indica.  

 

OS MINISTROS DA MARINHA DE GUERRA, DO EXÉRCITO E DA 

AERONÁUTICA MILITAR, usando das atribuições que lhes confere o artigo 3º do Ato 

Institucional nº 16, de 14 de outubro de 1969, combinado com o § 1º do artigo 2º do Ato 

Institucional nº 5, de 13 de dezembro de 1968, e  

 

CONSIDERANDO que a Constituição assegura a todos o direito à educação;  

 

CONSIDERANDO que condições de saúde nem sempre permitem freqüência do 

educando à escola, na proporção mínima exigida em lei, embora se encontrando o aluno em 

condições de aprendizagem;  

 

CONSIDERANDO que a legislação admite, de um lado, o regime excepcional de 

classes especiais, de outro, o da equivalência de cursos e estudos, bem como o da educação 

peculiar dos excepcionais;  
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DECRETAM:  

 

Art. 1º São considerados merecedores de tratamento excepcional os alunos de 

qualquer nível de ensino, portadores de afecções congênitas ou adquiridas, infecções, 

traumatismo ou outras condições mórbitas, determinando distúrbios agudos ou agudizados, 

caracterizados por:  

a) incapacidade física relativa, incompatível com a freqüência aos trabalhos 

escolares; desde que se verifique a conservação das condições intelectuais e emocionais 

necessárias para o prosseguimento da atividade escolar em novos moldesé   

b) ocorrência isolada ou esporádica;   

c) duração que não ultrapasse o máximo ainda admissível, em cada caso, para a 

continuidade do processo pedagógico de aprendizado, atendendo a que tais características se 

verificam, entre outros, em casos de síndromes hemorrágicos (tais como a hemofilia), asma, 

cartide, pericardites, afecções osteoarticulares submetidas a correções ortopédicas, nefropatias 

agudas ou subagudas, afecções reumáticas, etc.   

 

Art. 2º Atribuir a êsses estudantes, como compensação da ausência às aulas, 

exercício domiciliares com acompanhamento da escola, sempre que compatíveis com o seu 

estado de saúde e as possibilidades do estabelecimento.  

 

Art. 3º Dependerá o regime de exceção neste Decreto-lei estabelecido, de laudo 

médico elaborado por autoridade oficial do sistema educacional.  

 

Art. 4º Será da competência do Diretor do estabelecimento a autorização, à 

autoridade superior imediata, do regime de exceção.  

 

Art. 5º Êste Decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.  

 

Brasília, 21 de outubro de 1969; 148º da Independência e 81º da República.  

 

AUGUSTO HAMANN RADEMAKER GRÜNEWALD  

AURÉLIO DE LYRA TAVARES  

MÁRCIO DE SOUZA E MELLO  

Tarso Dutra  

 

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 
 

Estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

....................................................................................................................................................... 

Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de 

programas de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação 

continuada.  
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§ 1º A educação a distância, organizada com abertura e regime especiais, será 

oferecida por instituições especificamente credenciadas pela União.  

§ 2º A União regulamentará os requisitos para a realização de exames e registro 

de diploma relativos a cursos de educação a distância.  

§ 3º As normas para produção, controle e avaliação de programas de educação a 

distância e a autorização para sua implementação, caberão aos respectivos sistemas de ensino, 

podendo haver cooperação e integração entre os diferentes sistemas.  

§ 4º A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, que incluirá:  

I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de radiodifusão sonora e 

de sons e imagens e em outros meios de comunicação que sejam explorados mediante 

autorização, concessão ou permissão do poder público; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

12.603, de 3/4/2012) 

II - concessão de canais com finalidades exclusivamente educativas;  

III - reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, pelos 

concessionários de canais comerciais.  

 

Art. 81. É permitida a organização de cursos ou instituições de ensino 

experimentais, desde que obedecidas as disposições desta Lei.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 11.770, DE 9 DE SETEMBRO DE 2008 
 

Cria o Programa Empresa Cidadã, destinado à 

prorrogação da licença-maternidade mediante 

concessão de incentivo fiscal, e altera a Lei n° 

8.212, de 24 de julho de 1991.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º É instituído o Programa Empresa Cidadã, destinado a prorrogar por 60 

(sessenta) dias a duração da licença-maternidade prevista no inciso XVIII do caput do art. 7° 

da Constituição Federal.  

§ 1º A prorrogação será garantida à empregada da pessoa jurídica que aderir ao 

Programa, desde que a empregada a requeira até o final do primeiro mês após o parto, e 

concedida imediatamente após a fruição da licença-maternidade de que trata o inciso XVIII 

do caput do art. 7° da Constituição Federal.  

§ 2º A prorrogação será garantida, na mesma proporção, também à empregada que 

adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança.  

 

Art. 2º É a administração pública, direta, indireta e fundacional, autorizada a 

instituir programa que garanta prorrogação da licença-maternidade para suas servidoras, nos 

termos do que prevê o art. 1° desta Lei.  

 

Art. 3º Durante o período de prorrogação da licença-maternidade, a empregada 

terá direito à sua remuneração integral, nos mesmos moldes devidos no período de percepção 

do salário-maternidade pago pelo regime geral de previdência social.  

 

Art. 4º No período de prorrogação da licença-maternidade de que trata esta Lei, a 

empregada não poderá exercer qualquer atividade remunerada e a criança não poderá ser 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12603-3-abril-2012-612644-publicacaooriginal-135684-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12603-3-abril-2012-612644-publicacaooriginal-135684-pl.html
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mantida em creche ou organização similar.  

Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no caput deste artigo, a 

empregada perderá o direito à prorrogação.  

 

Art. 5º A pessoa jurídica tributada com base no lucro real poderá deduzir do 

imposto devido, em cada período de apuração, o total da remuneração integral da empregada 

pago nos 60 (sessenta) dias de prorrogação de sua licença-maternidade, vedada a dedução 

como despesa operacional.  

 

Parágrafo único. (VETADO)  

 

Art. 6° ( VETADO)  

 

Art. 7° O Poder Executivo, com vistas no cumprimento do disposto no inciso II do 

caput do art. 5° e nos arts. 12 e 14 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, 

estimará o montante da renúncia fiscal decorrente do disposto nesta Lei e o incluirá no 

demonstrativo a que se refere o § 6° do art. 165 da Constituição Federal, que acompanhará o 

projeto de lei orçamentária cuja apresentação se der após decorridos 60 (sessenta) dias da 

publicação desta Lei.  

 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 

partir do primeiro dia do exercício subseqüente àquele em que for implementado o disposto 

no seu art. 7°.  

 

Brasília, 9 de setembro de 2008; 187° da Independência e 120° da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Guido Mantega  

Carlos Lupi  

José Pimentel 

 

PROJETO DE LEI N.º 5.844, DE 2016 
(Da Sra. Leandre e outros) 

 
Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional - LDB, para dispor sobre a 
assistência à adolescente grávida, em estado de puerpério ou lactante. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-2350/2015.  
 
 

  O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
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que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional – LDB, para dispor 

sobre a assistência à adolescente grávida, em estado de puerpério ou lactante, 

como forma de efetivação do direito à educação. 

  Art. 2º O art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa 

a vigorar acrescido dos seguintes incisos XI e XII: 

“....................................................................................................... 

XI - com vistas à efetivação do direito a educação garantido pelo art. 

227 da Constituição Federal, o Estado deve envidar esforços para 

implantar medidas de acolhimento à adolescente grávida, em estado 

de puerpério ou lactação em livre demanda. 

XII – o cumprimento do disposto no inciso XI deste artigo deverá 

contemplar a adaptação de instalações no ambiente do 

estabelecimento de ensino ou facultar a utilização de programas de 

ensino a distância. 

.......................................................................................................” 

  Art. 3º O Poder Executivo, com vistas ao cumprimento do disposto 

nos arts. 12 e 14 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, estimará o 

montante da despesa decorrente do disposto no art. 2º desta Lei e o incluirá no 

demonstrativo a que se refere o § 6º do art. 165 da Constituição Federal, que 

acompanhará o projeto de lei orçamentária cuja apresentação se der após 

decorridos sessenta dias da publicação desta Lei. 

  Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, surtindo 

os seus efeitos após o cumprimento do disposto no seu art. 3º.  

 

JUSTIFICAÇÃO 
 

A presente proposta legislativa tem o intuito de possibilitar a 

assistência à adolescente grávida, em estado de puerpério ou lactante, como 

forma de efetivação do direito à educação. 

Em muitas situações, o diagnóstico feito na sociedade é visto como 

estigmas, preconceito e situação de vulnerabilidade. Essa fase é considerada 

como conflitos e instabilidade na cabeça de muitas adolescentes em fase de 

formação psicológica, mental e física, desse modo compete ao Poder Legislativo 

propor ações para amparar os direitos dessas jovens. 
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Com efeito, a proposição tem o mérito de dar efetividade à 

Constituição Federal, que assim se pronuncia acerca dos deveres inerentes à 

maternidade: 

“Art. 227. É DEVER DA FAMÍLIA, da sociedade e do Estado 
ASSEGURAR À CRIANÇA e ao adolescente, COM ABSOLUTA 
PRIORIDADE, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à CONVIVÊNCIA FAMILIAR e comunitária, 
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. ” 

 

Dito isso, acredita-se que a esperada conversão em lei da 

proposição em exame dará efetividade ao “PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA 

PESSOA HUMANA”, erigido pelo ART. 226, § 7º DA CARTA CIDADÃ. Muito 

embora o comando esteja insculpido em dispositivo que trata precipuamente do 

adolescente e do jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 

respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a 

salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 

crueldade e opressão, tem mais de uma conotação. 

Nessa esteira, a proposição tem um direcionamento às jovens 

adolescentes que engravidam e que estejam em estado puerperal, lactantes em 

livre demanda (a hora que o bebê quer mamar), que o Estado possa dispor de 

ambientes que acolham e assistam essas jovens evitando a evasão escolar.  

Entendemos que essa medida contribuirá efetivamente para o 

aprimoramento da assistência à adolescente grávida, em estado de puerpério ou 

lactante.  

Em face do exposto e do alcance social da medida, contamos com o 

apoio dos ilustres pares para a aprovação da matéria. 
 

Sala das Sessões, em 13 de julho de 2016  
 

Deputada Leandre Dal Ponte                              Deputada Tia Eron                                          

                     PV/PR                                                       PRB/BA                                                                    
 

       Deputada Dulce Miranda                           Deputado Odorico Monteiro                              

                   PMDB/TO                                                    PROS/CE                                                             
 

        Deputada Soraya Santos                             

                    PMDB/RJ 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  

DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 

direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 

com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

Constituição da República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 

DAS FINANÇAS PÚBLICAS 

....................................................................................................................................................... 

Seção II 

Dos Orçamentos 

 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:  

I - o plano plurianual;  

II - as diretrizes orçamentárias;  

III - os orçamentos anuais.  

§ 1º A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as 

diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de capital e 

outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada.  

§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da 

administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro 

subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na 

legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de 

fomento.  

§ 3º O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encerramento de cada 

bimestre, relatório resumido da execução orçamentária.  

§ 4º Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta 

Constituição serão elaborados em consonância com o plano plurianual e apreciados pelo 

Congresso Nacional.  

§ 5º A lei orçamentária anual compreenderá:  

I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e 

entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo 
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poder público;  

II - o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou 

indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto;  

III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a 

ela vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os fundos e fundações 

instituídos e mantidos pelo poder público.  

§ 6º O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo 

regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, 

remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia.  

§ 7º Os orçamentos previstos no § 5º, I e II, deste artigo, compatibilizados com o 

plano plurianual, terão entre suas funções a de reduzir desigualdades inter-regionais, segundo 

critério populacional.  

§ 8º A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da 

receita e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição a autorização para abertura de 

créditos suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação de 

receita, nos termos da lei.  

§ 9º Cabe à lei complementar:  

I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a 

organização do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária 

anual;  

II - estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da administração direta 

e indireta, bem como condições para a instituição e funcionamento de fundos.  

III - dispor sobre critérios para a execução equitativa, além de procedimentos que 

serão adotados quando houver impedimentos legais e técnicos, cumprimento de restos a pagar 

e limitação das programações de caráter obrigatório, para a realização do disposto no § 11 do 

art. 166. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 

18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução 

orçamentária do exercício de 2014) 

 

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes 

orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas 

do Congresso Nacional, na forma do regimento comum.  

§ 1º Caberá a uma comissão mista permanente de Senadores e Deputados:  

I - examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo e sobre as 

contas apresentadas anualmente pelo Presidente da República;  

II - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas nacionais, regionais e 

setoriais previstos nesta Constituição e exercer o acompanhamento e a fiscalização 

orçamentária, sem prejuízo da atuação das demais comissões do Congresso Nacional e de 

suas Casas, criadas de acordo com o art. 58.  

§ 2º As emendas serão apresentadas na comissão mista, que sobre elas emitirá 

parecer, e apreciadas, na forma regimental, pelo plenário das duas Casas do Congresso 

Nacional.  

§ 3º As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o 

modifiquem somente podem ser aprovadas caso:  

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias;  

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de 

anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre:  

a) dotações para pessoal e seus encargos;  

b) serviço da dívida;  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html


17 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 2350-A/2015 

c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e o Distrito 

Federal; ou  

III - sejam relacionadas:  

a) com a correção de erros ou omissões; ou  

b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.  

§ 4º As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão ser 

aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual.  

§ 5º O Presidente da República poderá enviar mensagem ao Congresso Nacional 

para propor modificação nos projetos a que se refere este artigo enquanto não iniciada a 

votação, na comissão mista, da parte cuja alteração é proposta.  

§ 6º Os projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e do 

orçamento anual serão enviados pelo Presidente da República ao Congresso Nacional, nos 

termos da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9º.  

§ 7º Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, no que não contrariar o 

disposto nesta Seção, as demais normas relativas ao processo legislativo.  

§ 8º Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de lei 

orçamentária anual, ficarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme o 

caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e específica autorização 

legislativa.  

§ 9º As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão aprovadas no 

limite de 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquida prevista no 

projeto encaminhado pelo Poder Executivo, sendo que a metade deste percentual será 

destinada a ações e serviços públicos de saúde. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de 

publicação, produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício de 2014) 

§ 10. A execução do montante destinado a ações e serviços públicos de saúde 

previsto no § 9º, inclusive custeio, será computada para fins do cumprimento do inciso I do § 

2º do art. 198, vedada a destinação para pagamento de pessoal ou encargos sociais. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 

18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução 

orçamentária do exercício de 2014) 

§ 11. É obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações a que 

se refere o § 9º deste artigo, em montante correspondente a 1,2% (um inteiro e dois décimos 

por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício anterior, conforme os critérios 

para a execução equitativa da programação definidos na lei complementar prevista no § 9º do 

art. 165. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no 

DOU de 18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução 

orçamentária do exercício de 2014) 

§ 12. As programações orçamentárias previstas no § 9º deste artigo não serão de 

execução obrigatória nos casos dos impedimentos de ordem técnica. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na 

data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício de 

2014) 

§ 13. Quando a transferência obrigatória da União, para a execução da 

programação prevista no §11 deste artigo, for destinada a Estados, ao Distrito Federal e a 

Municípios, independerá da adimplência do ente federativo destinatário e não integrará a base 

de cálculo da receita corrente líquida para fins de aplicação dos limites de despesa de pessoal 

de que trata o caput do art. 169. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 

2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a 

partir da execução orçamentária do exercício de 2014) 
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§ 14. No caso de impedimento de ordem técnica, no empenho de despesa que 

integre a programação, na forma do § 11 deste artigo, serão adotadas as seguintes medidas: 

I - até 120 (cento e vinte) dias após a publicação da lei orçamentária, o Poder 

Executivo, o Poder Legislativo, o Poder Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria 

Pública enviarão ao Poder Legislativo as justificativas do impedimento; 

II - até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no inciso I, o Poder 

Legislativo indicará ao Poder Executivo o remanejamento da programação cujo impedimento 

seja insuperável; 

III - até 30 de setembro ou até 30 (trinta) dias após o prazo previsto no inciso II, o 

Poder Executivo encaminhará projeto de lei sobre o remanejamento da programação cujo 

impedimento seja insuperável; 

IV - se, até 20 de novembro ou até 30 (trinta) dias após o término do prazo 

previsto no inciso III, o Congresso Nacional não deliberar sobre o projeto, o remanejamento 

será implementado por ato do Poder Executivo, nos termos previstos na lei orçamentária. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 

18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução 

orçamentária do exercício de 2014) 

§ 15. Após o prazo previsto no inciso IV do § 14, as programações orçamentárias 

previstas no § 11 não serão de execução obrigatória nos casos dos impedimentos justificados 

na notificação prevista no inciso I do § 14. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 86, de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo 

efeitos a partir da execução orçamentária do exercício de 2014) 

§ 16. Os restos a pagar poderão ser considerados para fins de cumprimento da 

execução financeira prevista no § 11 deste artigo, até o limite de 0,6% (seis décimos por 

cento) da receita corrente líquida realizada no exercício anterior. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de 

publicação, produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício de 2014) 

§ 17. Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá resultar 

no não cumprimento da meta de resultado fiscal estabelecida na lei de diretrizes 

orçamentárias, o montante previsto no § 11 deste artigo poderá ser reduzido em até a mesma 

proporção da limitação incidente sobre o conjunto das despesas discricionárias. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em 

vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do 

exercício de 2014) 

§ 18. Considera-se equitativa a execução das programações de caráter obrigatório 

que atenda de forma igualitária e impessoal às emendas apresentadas, independentemente da 

autoria. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU 

de 18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução 

orçamentária do exercício de 2014) 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO VII 

DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DO JOVEM E DO IDOSO 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

 

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.  

§ 1º O casamento é civil e gratuita a celebração.  

§ 2º O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei.  
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§ 3º Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o 

homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em 

casamento.  

§ 4º Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada por 

qualquer dos pais e seus descendentes.  

§ 5º Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos 

igualmente pelo homem e pela mulher.  

§ 6º O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio. (Parágrafo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 66, de 2010) 

§ 7º Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade 

responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, competindo ao Estado propiciar 

recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma 

coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas.  

§ 8º O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a 

integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações.  

 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 

adolescente e ao jovem , com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 

educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 

convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 

discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

§ 1º O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança, do 

adolescente e do jovem, admitida a participação de entidades não governamentais, mediante 

políticas específicas e obedecendo aos seguintes preceitos: (Parágrafo com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

I - aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na assistência 

materno-infantil;  

II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para as 

pessoas portadoras de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração social 

do adolescente e do jovem portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a 

convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de 

obstáculos arquitetônicos e de todas as formas de discriminação. (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

§ 2º A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edifícios de 

uso público e de fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de garantir acesso 

adequado às pessoas portadoras de deficiência.  

§ 3º O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos:  

I - idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, observado o 

disposto no art. 7º, XXXIII;  

II - garantia de direitos previdenciários e trabalhistas;  

III - garantia de acesso do trabalhador adolescente e jovem à escola; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, 

igualdade na relação processual e defesa técnica por profissional habilitado, segundo dispuser 

a legislação tutelar específica;  

V - obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à 

condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida 

privativa da liberdade;  

VI - estímulo do poder público, através de assistência jurídica, incentivos fiscais e 
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subsídios, nos termos da lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente 

órfão ou abandonado;  

VII - programas de prevenção e atendimento especializado à criança, ao 

adolescente e ao jovem dependente de entorpecentes e drogas afins. (Inciso com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

§ 4º A lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da 

criança e do adolescente.  

§ 5º A adoção será assistida pelo poder público, na forma da lei, que estabelecerá 

casos e condições de sua efetivação por parte de estrangeiros.  

§ 6º Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os 

mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à 

filiação.  

§ 7º No atendimento dos direitos da criança e do adolescente levar-se-á em 

consideração o disposto no art. 204.  

§ 8º A Lei estabelecerá: 

I – o estatuto da juventude, destinado a regular os direitos dos jovens; 

II – o plano nacional de juventude, de duração decenal, visando à articulação das 

várias esferas do poder público para a execução de políticas públicas. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

 

Art. 228. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às 

normas da legislação especial.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 
 

Estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

TÍTULO I 

DA EDUCAÇÃO 

 

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida 

familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos 

movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.  

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, 

predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias.  

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e a prática 

social.  

 

TÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS E FINS DA EDUCAÇÃO NACIONAL 

 

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de 

liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento 

do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.  
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Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:  

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;  

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a 

arte e o saber;  

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;  

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;  

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;  

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;  

VII - valorização do profissional da educação escolar;  

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação 

dos sistemas de ensino;  

IX - garantia de padrão de qualidade;  

X - valorização da experiência extra-escolar;  

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.  

XII - consideração com a diversidade étnico-racial. (Inciso acrescido pela Lei nº 

12.796, de 4/4/2013) 

 

TÍTULO III 

DO DIREITO À EDUCAÇÃO E DO DEVER DE EDUCAR 

 

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a 

garantia de:  

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de 

idade, organizada da seguinte forma: (“Caput” do inciso com redação dada pela Lei nº 

12.796, de 4/4/2013) 

a) pré-escola; (Alínea acrescida pela Lei nº 12.796, de 4/4/2013) 

b) ensino fundamental; (Alínea acrescida pela Lei nº 12.796, de 4/4/2013) 

c) ensino médio; (Alínea acrescida pela Lei nº 12.796, de 4/4/2013) 

II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos de idade; (Inciso 

com redação dada pela Lei nº 12.796, de 4/4/2013) 

III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 

transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular de 

ensino; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.796, de 4/4/2013) 

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio para todos os que 

não os concluíram na idade própria; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.796, de 

4/4/2013) 

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, 

segundo a capacidade de cada um;  

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;  

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características 

e modalidades adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que 

forem trabalhadores as condições de acesso e permanência na escola;  

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio 

de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência 

à saúde; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.796, de 4/4/2013) 

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e 

quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo 

de ensino-aprendizagem; 

X - vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12796-4-abril-2013-775628-publicacaooriginal-139375-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12796-4-abril-2013-775628-publicacaooriginal-139375-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12796-4-abril-2013-775628-publicacaooriginal-139375-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12796-4-abril-2013-775628-publicacaooriginal-139375-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12796-4-abril-2013-775628-publicacaooriginal-139375-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12796-4-abril-2013-775628-publicacaooriginal-139375-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12796-4-abril-2013-775628-publicacaooriginal-139375-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12796-4-abril-2013-775628-publicacaooriginal-139375-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12796-4-abril-2013-775628-publicacaooriginal-139375-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12796-4-abril-2013-775628-publicacaooriginal-139375-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12796-4-abril-2013-775628-publicacaooriginal-139375-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12796-4-abril-2013-775628-publicacaooriginal-139375-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12796-4-abril-2013-775628-publicacaooriginal-139375-pl.html
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próxima de sua residência a toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de 

idade. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.700, de 13/6/2008, publicada no DOU de 16/6/2008, 

em vigor em 1º de janeiro do ano subsequente ao de sua publicação) 

 

Art. 5º O acesso à educação básica obrigatória é direito público subjetivo, 

podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, 

entidade de classe ou outra legalmente constituída e, ainda, o Ministério Público, acionar o 

poder público para exigi-lo. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.796, de 

4/4/2013) 

§ 1º O poder público, na esfera de sua competência federativa, deverá: (Parágrafo 

com redação dada pela Lei nº 12.796, de 4/4/2013) 

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade escolar, bem como 

os jovens e adultos que não concluíram a educação básica; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 12.796, de 4/4/2013) 

II - fazer-lhes a chamada pública;  

III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência a escola.  

§ 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro 

lugar o acesso ao ensino obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando em seguida os 

demais níveis e modalidades de ensino, conforme as prioridades constitucionais e legais.  

§ 3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade para 

peticionar no Poder Judiciário, na hipótese do § 2º do art. 208 da Constituição Federal, sendo 

gratuita e de rito sumário a ação judicial correspondente.  

§ 4º Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o 

oferecimento do ensino obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade.  

§ 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público 

criará formas alternativas de acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da 

escolarização anterior.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER 

I - RELATÓRIO 

Veio ao exame da Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher o 

Projeto de Lei nº 2.350, de 2015, de autoria do Deputado Jean Wyllys, que “Dá nova 

redação à Lei nº 6.202, de 17 de abril de 1975, que “Atribui à estudante em estado 

de gestação o regime de exercícios domiciliares instituído pelo Decreto-lei nº 1.044, 

de 1969, e dá outras providências” e à Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

que “Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional”, para assegurar os 

direitos educacionais às gestantes”. 

Por despacho da Mesa Diretora, em 28 de julho de 2015, a 

proposição foi distribuída para apreciação conclusiva das Comissões de Educação e 

de Seguridade Social e Família, nos termos do art. 24, inciso II, do Regimento 

Interno, e, nos termos do art. 54 do mesmo diploma legal, à Comissão de 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11700-13-junho-2008-576518-publicacaooriginal-99690-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11700-13-junho-2008-576518-publicacaooriginal-99690-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12796-4-abril-2013-775628-publicacaooriginal-139375-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12796-4-abril-2013-775628-publicacaooriginal-139375-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12796-4-abril-2013-775628-publicacaooriginal-139375-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12796-4-abril-2013-775628-publicacaooriginal-139375-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12796-4-abril-2013-775628-publicacaooriginal-139375-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12796-4-abril-2013-775628-publicacaooriginal-139375-pl.html
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Constituição, Justiça e de Cidadania, tramitando em regime ordinário. 

Em 2 de dezembro de 2016, a Mesa Diretora acolheu o pedido 

formulado no Requerimento nº 5404/2016, para incluir a Comissão de Defesa dos 

Direitos da Mulher. 

Até que, em 12 de abril de 2017, fui designada Relatora da matéria. 

Encerrado o prazo para emendas ao projeto, em 25 de abril de 2017, 

não foram apresentadas emendas. 

De acordo a proposição, nos termos do seu artigo inaugural, 

mediante mutação dos dois primeiros artigos da Lei nº 6.202, de 17 de abril de 1975, 

a partir do oitavo mês de gestação e até seis meses após o nascimento da criança, 

a estudante, de qualquer nível ou modalidade de ensino, em estado de gravidez, 

puerpério ou lactação em livre demanda, fica assistida pelo regime de exercícios 

domiciliares instituído pelo Decreto-lei nº 1.044, de 21 de outubro de 1969. É 

previsto, ainda, pela inovação legislativa, que, em casos excepcionais devidamente 

comprovados mediante laudo médico, poderá ser aumentado, antes e depois do 

parto, o período de repouso, sendo a estudante incluída no regime de exercícios 

domiciliares. 

Pela nova redação dada ao art. 2º da Lei nº 6.202, de 17 de abril de 

1975, as estudantes abrangidas pela lei, no âmbito dos exercícios domiciliares, 

também fariam jus: 

I – o acompanhamento pedagógico próprio, com cronograma e plano 

de trabalho, para o período de afastamento; 

II – o acompanhamento sistemático de um tutor da instituição de 

ensino em que a estudante está matriculada; 

III – a utilização de instrumentos pedagógicos, disponibilizados pela 

instituição de ensino e análogos aos utilizados na educação a distância, para a 

realização de tarefas e esclarecimento de dúvidas; 

IV – a realização de todos os testes, provas e demais exames, 

inclusive as provas finais, preferencialmente em consonância com o calendário 

escolar com vistas ao regular e tempestivo aproveitamento do curso, sempre que 

compatível com o estado de saúde da estudante e com as possibilidades do 
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estabelecimento de ensino; 

V – a continuidade do recebimento de bolsa de estudos de que 

sejam beneficiárias. 

A proposição visa, ainda, à mutação da Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996 – nossa LDB –, que passaria a vigorar acrescida do art. 80-A, 

dispondo que “É responsabilidade dos sistemas de ensino oferecer atendimento 

educacional e acompanhamento pedagógico próprios, em qualquer nível ou modalidade 

de ensino, para as estudantes em estado de gravidez, puerpério ou lactação em livre 

demanda que se encontrem sob o regime de exercícios domiciliares instituído pelo 

Decreto-lei nº1.044, de 21 de outubro de 1996, nos termos da Lei nº 6.202, de 17 de 

abril de 1975”. 

Anexo ao PL está o Projeto de Lei nº 5.844/2016, de autoria dos 

Senhoras e Senhores Deputadas e Deputados Dulce Miranda, Leandre Dal Ponte, 

Odorico Monteiro, Soraya Santos e Tia Eron. A proposição “Altera a Lei nº 9.394, de 20 

de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional – 

LDB, para dispor sobre a assistência à adolescente grávida, em estado de puerpério ou 

lactante”. A proposição também visa, pois, à mudança da LDB, que passaria a exigir 

do Estado esforços para implantar medidas de acolhimento à adolescente grávida, 

em estado de puerpério ou lactação em livre demanda. 

É o relatório. 

II - VOTO DA RELATORA 

Cabe à Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher, nos termos do 

art. 32, inciso XXIV, alínea “d”, do Regimento Interno, opinar sobre todas as matérias 

atinentes ao monitoramento da saúde materno-infantil e neonatal, dos programas de 

apoio a mulheres em estado puerperal, em especial nas regiões mais carentes do 

País. 

São múltiplos os fatores que influenciam a gravidez e o puerpério, 

desde os de natureza biológica até as características sociais e econômicas da 

população. Muitas vezes, as mulheres nestes estágios ficam privadas da frequência 

à escola, sendo alijadas do seu direito à educação e comprometendo seu fluxo 

regular de escolarização e formação, o que se agrava ainda para as mulheres com 

gestação de maior risco, relativas às necessidades de saúde e práticas de cuidado. 
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Conforme explica Ballarin, Ferigato e Carvalho1, no Brasil, desde a 

década de 1930 até meados da de 1970, as políticas públicas e a assistência à 

saúde da mulher se desenvolveram a partir de uma visão reducionista, em que se 

atribuía apenas uma especificidade biológica à mulher, ênfase no papel de mãe e 

responsabilidade pela educação dos filhos. Essa visão reducionista refletia-se na 

ausência de uma abordagem mais ampliada e integral à saúde da mulher e de suas 

necessidades. 

A virada paradigmática só se deu a partir dos anos 1980, com os 

movimentos feministas, a implantação, pelo Ministério da Saúde, do Programa de 

Assistência Integral à Saúde da Mulher – PAISM –, e culminando com a Carta 

Política de 5 de outubro de 1988. Só então foram propostas ações educativas, 

preventivas, diagnósticas, de tratamento e recuperação de acordo com as 

demandas derivadas do perfil populacional das mulheres. 

Como bem apresentaram os parlamentares autores da matéria 

apensada, a fase da gestação e puerpério é permeada por “conflitos e instabilidade 

na cabeça de muitas adolescentes em fase de formação psicológica, mental e física, 

desse modo compete ao Poder Legislativo propor ações para amparar os direitos 

dessas jovens”. 

A proposição principal que estamos examinando pretende implantar 

acompanhamento pedagógico próprio, com cronograma e plano de trabalho, para o 

período de afastamento das mulheres a partir do oitavo mês de gestação e até seis 

meses após o nascimento da criança, a estudante, de qualquer nível ou modalidade 

de ensino, em estado de gravidez, puerpério ou lactação em livre demanda, para 

que sejam assistidas pelo regime de exercícios domiciliares instituído pelo Decreto-

lei nº 1.044, de 21 de outubro de 1969. 

Dentre as medidas asseguradas estão o acompanhamento 

sistemático de um tutor da instituição de ensino em que a estudante está 

matriculada e a utilização de instrumentos pedagógicos, disponibilizados pela 

instituição de ensino e análogos aos utilizados na educação a distância, para a 

realização de tarefas e esclarecimento de dúvidas. 

                                                      
1 BALLARIN, M. L. G. S.; FERIGATO, S. H.; CARVALHO, F. B. Serviços de atenção à saúde mental: reflexões 
sobre os desafios da atenção integral à saúde da mulher. O Mundo da Saúde, São Paulo, v. 32, n. 4, p. 511-518, 
2008. 
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O citado Decreto-lei já considera merecedores de tratamento 

excepcional os alunos de qualquer nível de ensino, portadores de afecções 

congênitas ou adquiridas, infecções, traumatismo ou outras condições mórbidas, 

determinando distúrbios agudos ou agudizados. Vemos como muito oportuna a 

inserção das estudantes a partir do oitavo mês de gestação e até seis meses após o 

nascimento da criança como merecedoras dos mesmos cuidados, tanto em nome da 

educação da estudante, como também uma garantia dos cuidados essenciais à sua 

criança. 

Quanto ao apensado, PL nº 5.844/2016, o que mais explicitamente o 

diferencia da matéria principal é a menção específica à adaptação de instalações no 

ambiente do estabelecimento de ensino como opção alternativa à utilização de 

programas de ensino a distância. Cremos, todavia, que a principiologia que está 

sendo assegurada à estudante gestante já pressupõe esse tipo de acolhimento 

quando é o caso de a estudante poder se deslocar até o estabelecimento escolar. 

Reconhecemos também que quando as condições específicas demandam alto grau 

de adaptação do ambiente escolar, muito provavelmente o mais confortável é que a 

estudante seja inserida no regime de exercícios domiciliares. Nesse sentido, o 

substitutivo apresentado contempla a possibilidade de a instituição de ensino 

promover as adaptações na infraestrutura e acolhimento, sem que isso represente a 

supressão do direito da estudante de optar pelo regime de exercícios domiciliares.  

No que se refere à previsão orçamentária que o apensado traz, tal 

medida é imperativa para toda e qualquer ação governamental na implantação de 

políticas públicas e princípios programáticos plasmados na Constituição. 

Enfim, acreditamos adequada e, inclusive, necessária a medida 

implantada pela presente preposição. 

Em face do exposto, nosso voto só pode ser pela APROVAÇÃO do 

Projeto de Lei nº 2.350, de 2015 e do PL nº 5.844/2016, na forma do substitutivo.  

Sala da Comissão, em        de                         de 2017. 

Deputada Shéridan 

Relatora 
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 2.350 DE 2015 

(Apenso o PL nº 5.844, de 2016) 

Dá nova redação à Lei nº 6.202, de 17 de 

abril de 1975, que “Atribui à estudante em estado 

de gestação o regime de exercícios domiciliares 

instituído pelo Decreto-lei nº 1.044, de 1969, e dá 

outras providências” e à Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, que “Estabelece as diretrizes 

e bases da educação nacional”, para assegurar 

os direitos educacionais às gestantes. 

O Congresso Nacional decreta:  

 

Art. 1º O art. 1º e o art. 2º da Lei nº 6.202, de 17 de abril de 1975, 

passam a vigorar com a seguinte redação:  

 

“Art. 1º A partir do oitavo mês de gestação e até seis meses 

após o nascimento da criança, a estudante, de qualquer nível ou 

modalidade de ensino, em estado de gravidez, puerpério ou lactação 

em livre demanda, fica assistida pelo regime de exercícios domiciliares 

instituído pelo Decreto-lei nº 1.044, de 21 de outubro de 1969.  

§ 1º O início e o fim do período de afastamento serão 

determinados por atestado médico a ser apresentado à direção da 

instituição de ensino.  

§ 2º Em casos excepcionais devidamente comprovados 

mediante laudo médico, poderá ser aumentado, antes e depois do 

parto, o período de repouso, sendo a estudante incluída no regime de 

exercícios domiciliares.  

§ 3º As instituições de ensino poderão optar pela adaptação de 

instalações escolares e medidas de acolhimento à adolescente 

grávida, em estado de puerpério ou lactação.  

 § 4º O disposto no §3º não implica supressão do direito de 

afastamento para regime de exercícios domiciliares. 
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Art. 2º É assegurado às estudantes de que trata esta lei, no âmbito dos 

exercícios domiciliares a que fazem jus:  

I – acompanhamento pedagógico próprio, com cronograma e plano de 

trabalho, para o período de afastamento; 

II – acompanhamento sistemático de um tutor da instituição de ensino 

em que a estudante está matriculada;  

III – utilização de instrumentos pedagógicos, disponibilizados pela 

instituição de ensino e análogos aos utilizados na educação a distância, para 

a realização de tarefas e esclarecimento de dúvidas;  

IV – a realização de todos os testes, provas e demais exames, 

inclusive as provas finais, preferencialmente em consonância com o 

calendário escolar com vistas ao regular e tempestivo aproveitamento do 

curso, sempre que compatível com o estado de saúde da estudante e com as 

possibilidades do estabelecimento de ensino;  

V – a continuidade do recebimento de bolsa de estudos de que sejam 

beneficiárias.  

Parágrafo único. Cabe à instituição de ensino, quando for o caso, 

provar que não possui condição de inserir a estudante em regime de 

exercícios domiciliares nos termos estabelecidos pela lei.” (NR) 

 

Art. 2º Acrescente-se à Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, o 

seguinte artigo:  

“Art. 80-A. É responsabilidade dos sistemas de ensino oferecer 

atendimento educacional e acompanhamento pedagógico próprios, em 

qualquer nível ou modalidade de ensino, para as estudantes em estado 

de gravidez, puerpério ou lactação em livre demanda que se 

encontrem sob o regime de exercícios domiciliares instituído pelo 

Decreto-lei nº1.044, de 21 de outubro de 1996, nos termos da Lei nº 

6.202, de 17 de abril de 1975.” (NR)  

 

Art. 3º O Poder Executivo, com vistas ao cumprimento do disposto nos 

arts. 12 e 14 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, estimará o 

montante da despesa decorrente do disposto no art. 2º desta Lei e o incluirá 

no demonstrativo a que se refere o § 6º do art. 165 da Constituição Federal, 
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que acompanhará o projeto de lei orçamentária cuja apresentação se der 

após decorridos sessenta dias da publicação desta Lei. 

 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em        de                         de 2017. 

Deputada Shéridan 

Relatora 

 
III - PARECER DA COMISSÃO  

 
A Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher, em reunião 

ordinária realizada hoje, aprovou unanimemente o Projeto de Lei nº 2.350/2015 e o 
PL nº 5.844/2016, apensado, com Substitutivo, nos termos do parecer da relatora, 
Deputada Shéridan.  

Estiveram presentes as Senhoras e os Senhores Deputados: 

Shéridan - Presidente, Laura Carneiro e Dâmina Pereira - 
Vice-Presidentes, Carlos Henrique Gaguim, Conceição Sampaio, Flávia Morais, 
Keiko Ota, Luana Costa, Marcos Reategui, Maria Helena, Professora Dorinha 
Seabra Rezende, Rosinha da Adefal, Zenaide Maia, Erika Kokay e Janete 
Capiberibe.  

Sala da Comissão, em 4 de outubro de 2017.  

 
Deputada DÂMINA PEREIRA   

Vice-Presidente no exercício da Presidência  
 

SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA 
MULHER AO PROJETO DE LEI No 2.350, DE 2015 

(Apensado: PL nº 5.844/2016) 

Dá nova redação à Lei nº 6.202, de 17 de 

abril de 1975, que “Atribui à estudante em estado 

de gestação o regime de exercícios domiciliares 

instituído pelo Decreto-lei nº 1.044, de 1969, e dá 

outras providências” e à Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, que “Estabelece as diretrizes 

e bases da educação nacional”, para assegurar 
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os direitos educacionais às gestantes. 

O Congresso Nacional decreta:  

 

Art. 1º O art. 1º e o art. 2º da Lei nº 6.202, de 17 de abril de 1975, passam 

a vigorar com a seguinte redação:  

 

“Art. 1º A partir do oitavo mês de gestação e até seis meses após o 

nascimento da criança, a estudante, de qualquer nível ou modalidade de 

ensino, em estado de gravidez, puerpério ou lactação em livre demanda, fica 

assistida pelo regime de exercícios domiciliares instituído pelo Decreto-lei nº 

1.044, de 21 de outubro de 1969.  

§ 1º O início e o fim do período de afastamento serão determinados 

por atestado médico a ser apresentado à direção da instituição de ensino.  

§ 2º Em casos excepcionais devidamente comprovados mediante 

laudo médico, poderá ser aumentado, antes e depois do parto, o período de 

repouso, sendo a estudante incluída no regime de exercícios domiciliares.  

§ 3º As instituições de ensino poderão optar pela adaptação de 

instalações escolares e medidas de acolhimento à adolescente grávida, em 

estado de puerpério ou lactação.  

 § 4º O disposto no §3º não implica supressão do direito de 

afastamento para regime de exercícios domiciliares. 

 

Art. 2º É assegurado às estudantes de que trata esta lei, no âmbito dos 

exercícios domiciliares a que fazem jus:  

I – acompanhamento pedagógico próprio, com cronograma e plano de 

trabalho, para o período de afastamento; 

II – acompanhamento sistemático de um tutor da instituição de ensino em que 

a estudante está matriculada;  

III – utilização de instrumentos pedagógicos, disponibilizados pela instituição 

de ensino e análogos aos utilizados na educação a distância, para a realização de 

tarefas e esclarecimento de dúvidas;  

IV – a realização de todos os testes, provas e demais exames, inclusive as 

provas finais, preferencialmente em consonância com o calendário escolar com 

vistas ao regular e tempestivo aproveitamento do curso, sempre que compatível com 

o estado de saúde da estudante e com as possibilidades do estabelecimento de 

ensino;  
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V – a continuidade do recebimento de bolsa de estudos de que sejam 

beneficiárias.  

Parágrafo único. Cabe à instituição de ensino, quando for o caso, provar que 

não possui condição de inserir a estudante em regime de exercícios domiciliares nos 

termos estabelecidos pela lei.” (NR) 

 

Art. 2º Acrescente-se à Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, o 

seguinte artigo:  

“Art. 80-A. É responsabilidade dos sistemas de ensino oferecer 

atendimento educacional e acompanhamento pedagógico próprios, em 

qualquer nível ou modalidade de ensino, para as estudantes em estado 

de gravidez, puerpério ou lactação em livre demanda que se 

encontrem sob o regime de exercícios domiciliares instituído pelo 

Decreto-lei nº1.044, de 21 de outubro de 1996, nos termos da Lei nº 

6.202, de 17 de abril de 1975.” (NR)  

 

Art. 3º O Poder Executivo, com vistas ao cumprimento do disposto nos arts. 

12 e 14 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, estimará o montante 

da despesa decorrente do disposto no art. 2º desta Lei e o incluirá no 

demonstrativo a que se refere o § 6º do art. 165 da Constituição Federal, que 

acompanhará o projeto de lei orçamentária cuja apresentação se der após 

decorridos sessenta dias da publicação desta Lei. 

 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em 04 de outubro de 2017. 

Deputada DÂMINA PEREIRA 

Vice-Presidente no exercício da Presidência 
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